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ora agravante, visto que não participou daquela deman-
da. Entendendo o agravante pela ocorrência de fraude,
deverá arguir a anulação da transferência em ação
própria. 

Finalmente, torna-se importante salientar que nos
autos dos embargos de terceiros (f. 85/103-TJ), ao con-
trário do que afirma o agravante, restou reconhecida a
fraude contra credores, e não a fraude à execução, insti-
tuto diverso. 

Yussef Said Cahali leciona que: 

Em clássica lição, amiúde repetida, Washington de Barros
Monteiro buscou distinguir a fraude à execução da fraude
contra credores, nos seguintes termos: 1) a fraude de exe-
cução é incidente do processo, regulado pelo direito públi-
co; a fraude contra credores é defeito dos atos jurídicos, dis-
ciplinados pelo direito privado; 2) a primeira pressupõe
demanda em andamento, sendo levada a efeito pelo deve-
dor para frustrar-lhe a execução; o reconhecimento da
segunda não está subordinado à preexistência de demanda
em relação ao ato considerado fraudulento; 3) aquela torna
nulo o ato, ao  passo que esta, apenas anulável: a decre-
tação da fraude de execução independe de revocatória,
enquanto a fraude contra credores só pode ser pronunciada
em virtude dessa ação; 4) a fraude contra credores, uma vez
reconhecida, aproveita a todos os credores; a fraude de exe-
cução aproveita apenas ao exeqüente; 5) nesta, o vício é
mais patente, mais manifesto, havendo até quem afirme se
tratar de presunção iuris et de iure a verificação de qualquer
dos fatos apontados pela lei como caracterizadores dela. 
Com maior amplitude, Mário Aguiar Moura procura estabe-
lecer as diferenças entre as duas espécies de fraude, anali-
sando-as: 1) quanto à área do direito em que se situam; 2)
quanto ao conhecimento da insolvência pelo adquirente; 3)
quanto ao grau de eficácia do ato viciado; 4) quanto à
natureza da decisão contra a fraude (Fraude contra credores.
2. ed., Ed. RT, 1999, p. 92). 

Para que se reconheça a fraude à execução pela
alienação de bens de que trata o inciso II, do art. 593,
do CPC, é necessária a comprovação, pela parte exe-
quente, dos seguintes elementos: de que a ação já tinha
sido aforada; de que o adquirente sabia da sua existên-
cia ou deveria saber, pela averbação no registro compe-
tente; e de que, por fim, o ato de alienação tenha sido
capaz de reduzir o devedor à insolvência. 

Confira-se a jurisprudência:

Para que se tenha por fraude à execução a alienação de
bens de que trata o inciso II do art. 593 do CPC, é
necessária a presença concomitante dos seguintes elemen-
tos: a) que a ação já tenha sido aforada; b) que o adquirente
saiba da existência da ação, ou por já constar no cartório
imobiliário algum registro dando conta de sua existência
(presunção juris et de jure contra o adquirente), ou porque o
exeqüente, por outros meios, provou que do aforamento da
ação o adquirente tinha ciência; c) que a alienação ou a
oneração dos bens seja capaz de reduzir o devedor à
insolvência, militando em favor do exeqüente a presunção
juris tantum (RSTJ 111/216 e STJ-RT 811/170). 

No caso em análise, tendo a ação de cobrança
sido ajuizada pelo ora recorrente em 2006 (f. 08/11-TJ),
após transcorridos aproximadamente 7 (sete) anos desde
a separação do casal, e da respectiva partilha de bens,
de forma inequívoca inexiste fraude à execução. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SALDANHA DA FONSECA e DOMINGOS
COELHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .  

Ação popular - Ministério Público - Intimação -
Ausência - Nulidade

Ementa: Processual civil. Ação popular. Não intimação
do Ministério Público. Nulidade. 

- O Ministério Público deve, obrigatoriamente, ser
chamado a intervir, como fiscal da lei, nas ações popu-
lares, sob pena de nulidade do processo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00001122..0099..001122223300-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AAiiuurruuooccaa - AAppeellaanntteess:: AArrttuurroo CCoossttaa
FFeerrnnaannddeezz FFiillhhoo ee oouuttrroo - AAppeellaaddaa:: FFaaddeeppee - FFuunnddaaççããoo
ddee AAppooiioo ee DDeesseennvvoollvviimmeennttoo aaoo EEnnssiinnoo,, PPeessqquuiissaa ee
EExxtteennssããoo - LLiittiissccoonnssoorrttee:: IIEEFF - IInnssttiittuuttoo EEssttaadduuaall ddee
FFlloorreessttaass - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURRÍÍCCIIOO BBAARRRROOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Ernane Fidélis, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CASSAR A SENTENÇA, NO REEXAME
NECESSÁRIO, FEITO DE OFÍCIO. 

Belo Horizonte, 30 de março de 2010. - Maurício
Barros - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURÍCIO BARROS - Cuida-se de ação po-
pular ajuizada por Arturo Costa Fernandez Filho e
Carmen Valéria Bottino Fernandez contra a Fundação de
Apoio e Desenvolvimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão
e o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais, ale-
gando ser nula a audiência pública realizada em
31/07/2009, no Município de Liberdade, com a finali-
dade de criar o Parque Cedros da Mantiqueira, em razão
da grave alteração e descaracterização do projeto original.
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O MM. Juiz a quo julgou extinto o processo, sem
resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV e VI do
CPC (f. 18/20). 

Os autores apelaram (f. 22/30), alegando, inicial-
mente, que restaram provados os prejuízos causados na
referida audiência pública, em razão de que a área de
estudo do parque questionado se encontra sob proteção
ambiental federal, ressaltando que a aludida audiência
teve conotação de notificação verbal de desapropriação,
o que ofende os direitos individuais e coletivos. Afirmam
que é necessária a intervenção do Ministério Público no
feito, consoante a Constituição da República e a Lei nº
4.717/1965. 

O parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça
é pelo não provimento do recurso (f. 91/94). 

A sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
por força do disposto no art. 19 da Lei nº 4.717/1965,
pelo que farei, de ofício, o seu reexame. 

O Reexame Necessário. 
É incontroversa a obrigatoriedade de intervenção

do Ministério Público nas ações populares, nos termos
dos seguintes arts. da Lei nº 4.717/1965, verbis: 

Art. 6º - A ação será proposta contra as pessoas públicas ou
privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as autori-
dades, funcionários ou administradores que houverem auto-
rizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado,
ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e
contra os beneficiários diretos do mesmo. 
[...] 
§ 4º - O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo-
lhe apressar a produção da prova e promover a responsa-
bilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, sendo-lhe
vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato
impugnado ou dos seus autores. 
Art. 7º A ação obedecerá ao procedimento ordinário, pre-
visto no Código de Processo Civil, observadas as seguintes
normas modificativas:
I - Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:
a) além da citação dos réus, a intimação do representante
do Ministério Público;

No presente caso, o representante do Ministério
Público não foi intimado para intervir no feito. 

Consoante o art. 246, caput, e parágrafo Único,
do CPC, será nulo o processo quando o Ministério
Público não for intimado, nos feitos em que deva intervir,
a partir do momento em que deveria ser intimado. 

Dessarte, é imperiosa a anulação do processo, a
partir do momento em que o Ministério Público deveria
ter sido chamado a intervir no feito como fiscal da lei. 

Nesse sentido: 

Processual civil. Ação popular. Desistência homologada.
Ausência de intimação do parquet.
1. O art. 7º da Lei nº 4.717/65 - que regula a ação popu-
lar - foi taxativo em determinar que a ação popular obede-
cerá ao procedimento ordinário; todavia, deve-se observar
que o mesmo dispositivo, no inciso I, alínea a, determina

que, ao “despachar a inicial, o juiz ordenará, além da
citação dos réus, a intimação do representante do Ministério
Público”. 
2. É obrigatória a intimação do Ministério Público em ação
popular, para intervir como custos legis, de modo que, no
caso de desistência, possa, se for o caso, promover o
prosseguimento da ação, conforme se depreende da regra
constante do art. 9º da Lei nº 4.717/65. 
3. A prolação da sentença, extinguindo a ação, e a posteri-
or homologação da desistência, sem intimação, a despeito
do contido no art. 9º da Lei nº 4.717/65, torna inviável a
possibilidade de vir o Ministério Público a promover o
prosseguimento da demanda. (REsp 771.859/RJ, Rel. Min.
Eliana Calmon, DJU de 30.08.06). 
4. Recurso especial provido (REsp 958.280/DF, Relator
Ministro Castro Meira, 2ª Turma, julgado em 06/09/2007,
DJ de 20/09/2007, p. 278); 

Ação popular. Intervenção ministerial. Inocorrência.
Nulidade absoluta. 
Configura-se nulidade insanável a ausência de intervenção
do Ministério Público nos autos de ação popular, impondo-
se a reforma da sentença proferida, cassando-a, para que o
feito retorne à origem, intimando o representante ministerial
para participar de sua regular tramitação e intervir na forma
que lhe competir (TJMG, 1ª Câmara Cível, Apelação Cível
nº 1.0024.03.059427-9/001, Relator Des. Eduardo
Andrade, j. em 28/06/2005). 

Com essas considerações, no reexame necessário,
feito de ofício, casso a sentença e determino que o
Ministério Público seja chamado a intervir no feito. 

Custas recursais, ao final. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e SANDRA FONSECA. 

Súmula - CASSARAM A SENTENÇA, NO REEXAME
NECESSÁRIO, FEITO DE OFÍCIO.

. . .

Execução fiscal - Crédito tributário -
Parcelamento - Débito fiscal - Reconhecimento

pelo devedor - Suspensão da exigibilidade -
Extinção do processo - Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Tributário. Execução fiscal.
Parcelamento do débito. Extinção do processo.
Impossbilidade. Perda de objeto. Não ocorrência.
Provimento. 

- O parcelamento é ato que importa em reconhecimen-
to do débito pelo devedor e suspende a exigibilidade do
crédito tributário, conforme art. 151, inciso VI, do CTN,
impondo-se a suspensão da execução até o cumprimen-
to do acordo. 


